
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0009928-02.2010.815.0011
Origem : 9ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Embargante : Energisa Borborema - Distribuidora de Energia S/A 
Advogados : Jaldemiro Rodrigues de Ataíde e outro
Embargado : Cleoberto Agra Porto
Advogado : Luciano Araújo Ramos

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  MEDIDA
CAUTELAR  COM  PEDIDO  DE  LIMINAR.
IMPROCEDÊNCIA DO  PEDIDO.  INSURGÊNCIA DA
PARTE AUTORA. PRELIMINAR DE INDERERIMENTO
DA INICIAL ARGUIDA EM SEDE DE CONTESTAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  APRECIAÇÃO.  DECISÃO  CITRA
PETITA.  NULIDADE DO  DECISUM.  MANUTENÇÃO.
INCONFORMISMO. ALEGAÇÃO DE OBSCURIDADE.
VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  APRECIADA.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas nos
casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se
prestando ao reexame da decisão.
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-  Ausentes  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do
expediente, impõe-se a sua rejeição.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal de

Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
126/128,  opostos  pela  Energisa  Borborema -  Distribuidora  de  Energia  S/A  contra  a
decisão, fls. 115/124, que, de ofício, anulou a decisão de primeiro grau lançada nos autos
da  Medida  Cautelar  com  Pedido  de  Liminar proposta  por  Cleoberto  Agra  Porto,
restando consignado os seguintes termos:

Ante o exposto,  ANULO, DE OFÍCIO, A SENTENÇA,
por ser citra petita, determinando o retorno dos autos ao
juízo a quo para que profira nova decisão, enfrentando a
integralidade de todas as matérias questionadas na inici-
al e na contestação.

Nas  suas  razões,  o  recorrente  assevera  existir
obscuridade no  decisum, uma vez que apesar do Magistrado  a quo não ter apreciado a
preliminar de indeferimento da inicial, julgou a ação improcedente, “ou seja, decidiu o
mérito em favor da parte ré, ora embargante”, fl. 127, motivo pelo qual deve ser acolhido
os aclaratórios.  

Tendo  em  vista  o  caráter  infringente  atribuído  à
insurreição, procedeu-se à intimação da parte embargada, fl. 131,  a qual permaneceu
inerte, conforme certidão de fl. 132.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

A princípio,  os  embargos  de  declaração  somente  são
cabíveis quando “houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição” ou “for
omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal” (incisos I e II, do art.
535, do Código de Processo Civil).

A contradição e a obscuridade relacionam-se a questões
que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não explorados
por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento judicial pode vir a
ser alterado, quantitativa ou qualitativamente, por um pronunciamento complementar;
enquanto que, em ocorrendo os demais vícios, a mesma decisão deverá ser explicitada.

In  casu,  sustenta  a  parte  embargante  a  existência  de
obscuridade na decisão de fls.  115/124,  ao  argumento de que apesar  da ausência  de
apreciação da preliminar arguida em sede de contestação, o mérito lhe foi favorável,
motivo pelo qual não deve ser decretada a nulidade da decisão.

A respeito da matéria, vejamos o que disse a decisão ora
combatida, fls. 115/124:

Do cotejo dos autos, não obstante o Juiz a quo tenha se
manifestado  pela  improcedência  do  pedido,  cumpre
registrar a omissão do julgado quanto a preliminar de
indeferimento  da  inicial  arguida  na  peça  de  defesa
oferecida  pela  Energisa  Borborema  –  Distribuidora  de
Energia S/A, fls. 35/64.
(…)
Destarte,  tratando-se  de  sentença  citra  petita,  torna-se
imprescindível  a  declaração  de  nulidade  do  julgado,
devendo os autos retornarem ao juízo de origem para a
prolação de uma nova decisão.

Com efeito, é indiscutível a necessidade de anulação da
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decisão, uma vez que o Magistrado não apreciou todas as questões submetidas à análise.

Desse  modo,  observo  não  haver  qualquer  vício  a  ser
sanado, ficando evidente à intenção da parte embargante de rediscutir a matéria já posta
em  análise  e  reformar  a  decisão,  fazendo  prevalecer  seu  entendimento,  sendo
inadmissível na via do recurso de integração.

A propósito,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sobre  o
tema, já decretou:

Consoante  dispõe  o  art.  535  do  Código  de  Processo
Civil, destinam-se os embargos de declaração a expungir
do julgado omissões, obscuridades ou contradições, não
se caracterizando via própria à rediscussão do mérito da
causa. (Edcl no AgRg no AgRg no Ag 462597/RJ, Relator:
Ministro Castro Filho, 3ª Turma,  DJU de 20/11/2006, p.
299).

Diante  dessas  considerações,  inexistindo  qualquer
obscuridade  no  acórdão  hostilizado,  é  de  se  manter  a  decisão  recorrida  pelos  seus
próprios fundamentos.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  (com  voto).  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores
Gustavo Leite  Urquiza (Juiz  de Direito  Conovcado para  substituir  o  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.
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Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, em 01 de dezembro de 2015 - data do julgamento. 

Gustavo Leite Urquiza
                                   Juiz de Direito Convocado
                                              Relator
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